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No Brasil, a igualdade é um direito fundamental.
A Constituição Federal garante que todos são iguais perante a lei, sem 

distinção de qualquer natureza.

• Lei nº 7.716/89 – Crime de Racismo: considera crime inafiançável e 
imprescritível praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, 
etnia, religião ou procedência nacional.

• Lei nº 14.532/23 – Equiparação da Injúria Racial ao Racismo.
• Lei nº 12.288/10 – Estatuto da Igualdade Racial: garante à população negra a 

efetivação da igualdade de oportunidades e a defesa dos direitos de cada pessoa e 
da comunidade dos grupos étnicos.

O racismo não se manifesta apenas em atos isolados. Ele está enraizado em 
nossa sociedade de duas formas principais:

Identificar e combater essas formas de racismo é fundamental para construir 
uma sociedade verdadeiramente justa e igualitária.

São as desigualdades criadas pelas próprias estruturas sociais (econômica, 
política e cultural) que perpetuam a desvantagem de grupos étnicos.

Não é preciso que ninguém seja “racista” para que ele exista.

Ocorre quando normas, rotinas e práticas de instituições públicas ou privadas 
colocam grupos raciais em desvantagem, mesmo sem uma intenção explícita.

Manifesta-se, por exemplo, na falta de representatividade em cargos de 
liderança, no tratamento diferenciado em atendimentos e na ausência de políticas 
afirmativas que promovam igualdade.



Ser antirracista é mais do que não discriminar: é agir de forma consciente e 
ativa para combater o racismo.

Isso inclui apoiar políticas afirmativas, ampliar a representatividade de 
pessoas negras, indígenas e racializadas em espaços de decisão, denunciar práticas 
discriminatórias e promover iniciativas que valorizem a diversidade em todos os 
setores da sociedade.

• Atendimento Inclusivo: garanta que todos os cidadãos, independentemente 
de sua raça, sejam atendidos com o mesmo respeito, atenção e eficiência.

• Representatividade: incentive a diversidade racial, especialmente em cargos 
de liderança.

• Políticas Públicas: crie e implemente programas que combatam o racismo e 
promovam a igualdade em todas as áreas (saúde, educação, cultura, esporte, 
segurança).

• Capacitação: promova treinamentos, palestras e informativos sobre • Capacitação: promova treinamentos, palestras e informativos sobre 
diversidade e antirracismo.

Sofrer ou presenciar racismo não é normal e não deve ser tolerado.

• Não se cale: se presenciar um ato racista, intervenha, repreenda o agressor e 
ofereça apoio à vítima.

• Eduque-se: procure conhecer a história e a cultura afro-brasileira, indígena, 
cigana, asiática, quilombola, dos povos de matriz africana e de comunidades 
migrantes e refugiadas.

Reconheça as contribuições desses grupos para a formação do Brasil e para a 
diversidade da nossa sociedade.

Leia autores e autoras desses povos, participe de eventos culturais, visite Leia autores e autoras desses povos, participe de eventos culturais, visite 
museus e acompanhe instituições de direitos humanos que produzam 
conhecimento confiável sobre o tema.

• Questione: não reproduza piadas, comentários ou expressões que reforcem 
estereótipos racistas.

• Acolha: acredite na fala da vítima de racismo e ofereça suporte.
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Canais de Denúncia 

Não se Cale! 

•Disque 100: canal gratuito e sigiloso de Direitos Humanos.
•Delegacias de Polícia: registre boletim de ocorrência na unidade mais próxima

ou em delegacias especializadas, quando disponíveis. 
•Polícia Militar: 190 (em caso de flagrante).
•Ministério Público: atua na defesa de direitos coletivos e individuais

indisponíveis, podendo instaurar investigações e processos. 
•Defensoria Pública: oferece apoio jurídico gratuito às vítimas de racismo e

discriminação. 

A OAB/Colombo reafirma seu compromisso permanente com a promoção da 

igualdade racial, o combate ao racismo e a valorização da diversidade na advocacia 

e na sociedade. 

Canais oficiais 

• Disque 100 (Direitos Humanos);
• MPPR - Ouvidoria de Justiça;
• Comissão de Igualdade Racial - OAB Colombo;
• www.oabcolombo.org.br
• www.instagram.com/oab_colombo
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